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    PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA





    (I)




    RAFAEL SOARES GONÇALVES É jurista de formação. Este livro, originalmente publicado na França, bem o demonstra. A propósito, veja-se como, logo nas primeiras páginas, o autor diz a que se propõe: “Este trabalho visa especificamente reconstituir o processo conflitual e cumulativo de construção da favela como categoria jurídica particular.” Mas essa mesma declaração de intenções indica que o Rafael jurista não considera sua especialidade como um domínio autônomo do real. Mais do que uma história descritiva da evolução de alguma razão jurídica que produz os dispositivos legais definidores da favela, trata-se de analisar as forças sociais, cujo conflito é responsável pela constituição e pelas transformações dessa categoria jurídica. Acrescente-se que, no parágrafo anterior ao da frase acima, o autor aceita a afirmativa de Cayla, de que “...[o direito] tende também – pelo ato mesmo de codificar – a estabelecer e manter uma ordem simbólica específica da estrutura social”. Ou seja, falar de leis requer falar, também, de política e de cultura.




    Esse enquadramento aberto, generoso e, principalmente, respeitoso do caráter polissêmico da realidade parece-me a melhor marca do livro, em particular porque o autor não perde o foco na produção legal, a qual permanece no centro de interesse ao longo de todo o trabalho. De fato, mesmo adotando uma abordagem plural, o estudo não dispersa a atenção com análises que o distanciariam de seu objeto particular. Essa estrita manutenção do foco, tão difícil em uma discussão que cobre cerca de um século da relação lei/política/cultura e que obriga a uma capacidade de síntese que também não é nada trivial, é outra das qualidades do estudo que merece destaque.




    Quanto à capacidade de síntese, a própria maneira de organizar a exposição expressa essa qualidade com clareza. Os vários capítulos são agrupados em três partes que formulam, já em seus próprios títulos, a interpretação de conjunto da história da categoria jurídica favela proposta pelo autor – construção, desconstrução e reconstrução. Vale destacar que essa apresentação minimalista do argumento sugere, além de mudanças na legislação sobre as favelas, um substrato de continuidade, cujo entendimento demanda uma reflexão um pouco mais detida.




    Os títulos das três partes do livro indicam que o autor acredita reconstituir uma “evolução”, que vai desde a criação da categoria jurídica favela até seu estatuto nos dias que correm, ponto de vista, aliás, coerente com a citação apresentada anteriormente. Nela, Rafael diz como entende a favela enquanto produção legal: a) é um processo (e não uma essência), b) conflitual (e não um domínio da realidade deduzido por uma razão jurídica abstrata) e c) cumulativo (tem uma história que condiciona o presente). Há, portanto, uma “evolução”, ou “desenvolvimento”, da categoria jurídica favela. Porém, esse entendimento, que me parece absolutamente correto, nada tem a ver com um evolucionismo linear que apontaria para um melhoramento contínuo da legislação, o qual, no limite, implicaria um destino de desmonte da favela como categoria jurídica sui generis. O termo cumulativo, presente na declaração de intenções da pesquisa, apenas reconhece a historicidade de qualquer dimensão ou aspecto das relações sociais, nada tendo a ver com uma filosofia teleológica da história. Em síntese, o trabalho lida com transformações nas relações sociais concretas instituídas sob a forma de produção legal, podendo implicar retrocesso, e não avanço, como, aliás, está sugerido no último capítulo e nas avaliações que constam das conclusões.




    Desnecessário acrescentar que esse último comentário permite reapresentar o “espírito” do livro, acrescentando-lhe um grão de sal, pela incorporação de um termo até agora ausente destas notas: não se trata apenas de uma descrição da legislação sobre as favelas ao longo do tempo, mas de uma reconstituição crítica dessa história. Como qualquer outra pesquisa, o leitor tem diante de si conhecimento substantivo da melhor qualidade que é, ao mesmo tempo, expressão unilateral de uma tomada de posição do autor, por mais que o argumento por ele avançado se mostre capaz de gerar consenso.




    Não creio ser necessário mais do que estas poucas palavras para apresentar a direção geral da pesquisa apresentada no livro de Rafael.




    Para caracterizar o enquadramento do objeto, usei o termo generoso. Isso porque o texto permite inúmeras apropriações, o que, evidentemente, só enriquece um livro que, eu aposto, está destinado a se tornar canônico no que diz respeito aos estudos sobre favelas. A seguir, permito-me eu mesmo apropriar-me do trabalho, comentando alguns de seus aspectos, a partir de meus interesses de pesquisa.




    (II)




    Como jurista, e em decorrência da natureza da própria construção do objeto, Rafael adota uma perspectiva que pode ser denominada “estatal”, mesmo considerando a “flexibilidade da aplicação do direito” e discutindo o “caráter necessariamente performativo da norma”.




    Veena Das e Deborah Poole, na introdução da coletânea que organizaram, intitulada Anthropology in the margins of the state (School of American Research Press, 2004), propõem que o Estado, como dispositivo encravado na vida cotidiana, se produz ao produzir suas margens. Ou seja, é justamente o “caráter performativo da norma” estatal (sob a forma de “práticas, linguagens e lugares” – Das e Poole, 2004) que gera o que ela não cobre. Dito telegraficamente: favela e Estado se coproduzem.




    A partir da história de um elemento do dispositivo estatal, isto é, das transformações na legislação, é justamente esta a conclusão do livro:




    a) “a expansão das favelas não pode ser considerada um movimento espontâneo, marginal ou contestatário”. Ou seja, estão equivocadas as perspectivas dualistas de análise das favelas. Não faz sentido a oposição dentro/fora, tão comum nas discussões sobre a favela;




    b) a coprodução Estado/margem configura uma “zona crepuscular, onde o Poder Judiciário não pode impor-se de maneira integral”;




    c) a margem precisa ser entendida no plural, devido à “multiplicidade dos estatutos jurídicos fundiários entre as favelas e mesmo dentro de cada uma”;




    d) “este processo [a flexibilização da aplicação das disposições jurídicas] desconstruiu de maneira gradual a legitimidade do texto jurídico, suprimindo assim o caráter necessariamente performativo da norma para satisfazer os diferentes contextos sociopolíticos postos pela expansão das favelas (...)”. Em outras palavras, como categoria jurídica, a favela é um mecanismo de dominação, mas não de normalização – a não ser que por normalização se entenda, ao mesmo tempo, o ajustamento à norma e seu avesso.




    Por outro lado, é das mudanças nessa relação Estado/favela que o autor trata. Aqui, a interação entre política e lei descreve como a incorporação seletiva das populações consideradas à margem do Estado, característica do processo de modernização brasileiro, alterou a estrutura institucional, primeiro produzindo “margens” – as favelas – modernas e depois novos significados para elas, objetivados sob a forma de disposições legais. No momento da “construção”, a favela é constituída como margem; no da “descontrução” altera-se o significado da margem. Esgotado o processo de incorporação seletiva e o conflito articulado na linguagem da expansão dos direitos de cidadania característica do desenvolvimentismo, nova ressignificação se produz. Rafael demonstra com clareza que essa sequência de conjunturas nem sempre foi favorável a críticas e reivindicações vindas da margem; porém, mesmo nos piores momentos – como o atual –, ela nunca foi inerte: “(...) a população favelada está longe de ser constituída por ‘pobres passivos e marginalizados’”.




    Ou seja: pari passu à detalhada história da legislação sobre favelas, que oscila entre o reconhecimento jurídico e sua negação, entre a aceitação pelo Estado de sua responsabilidade perante essa forma urbana ou a afirmação de seu caráter irrecuperável, o autor conta a saga da urbanização do Rio de Janeiro e do acesso – sempre parcial – à cidade a duras penas conquistado pelas camadas populares. Indiretamente, o livro fala do urbanismo, das lutas urbanas e do protagonismo das camadas populares cariocas.




    (III)




    Quase todo o livro está fundamentado em uma excelente pesquisa documental. Apenas uma seção do último capítulo se baseia em trabalho de observação de campo, versando sobre uma tentativa de regularização fundiária em parte de uma das maiores favelas do Rio de Janeiro, a Rocinha. É sobre isso que desejo fazer um último comentário de apresentação do livro de Rafael Soares Gonçalves.




    O tema da regularização fundiária é a constante que tece a continuidade da produção legal Estado/favela. O autor se refere aos “gigantescos obstáculos jurídicos” envolvidos, mas talvez seja o caso de mencionar o próprio Rafael para lembrar que esses obstáculos não são apenas jurídicos, mas também semânticos (isto é, políticos). Assim é que a produção da favela como categoria jurídica pela afirmação de sua ilegalidade sempre implica, como está muito bem demonstrado no livro, a possibilidade de uma proposta de política pública de “regularização fundiária” por meio da erradicação física daquela forma urbana. Aos poucos, porém, essa expressão passou a estar associada a propostas de adaptação do enquadramento jurídico a uma realidade renitente às inúmeras tentativas, digamos, de “colonização” dos assentamentos definidos como ilegais. Ao invés de controlar e conter, que é uma forma de regularizar, passa-se a propor um ajustamento do direito à realidade de fato; outra forma, um tanto mais amena, de regularizar. Em certo sentido, o livro conta a convivência e o insucesso – salvo em casos pontuais – de ambas essas alternativas.




    Considero muito claro que vivemos uma conjuntura na qual as atividades de remoção de favelas voltam a se expandir, ainda que não tenham, como antes, a forma de um programa doutrinariamente sustentado em uma rationale unívoca, pois as justificativas atualmente apresentadas são distintas e pontuais. Essa afirmativa, aliás, sustenta-se na evidência apresentada no próprio livro, em particular em sua parte final. No entanto, mesmo com o retorno do dilema remoção versus urbanização que marca a produção legal e o debate político sobre as favelas, nosso autor se diz “otimista” quanto às possibilidades legais e práticas de incorporação plena das favelas.




    De minha parte, sou muito reticente quanto à viabilidade desse cenário virtuoso, por um conjunto de motivos com os quais termino a apresentação do livro. Antes, quero insistir nas próprias palavras do autor a respeito das dificuldades da regularização fundiária, no segundo dos dois sentidos mencionados: “gigantescos obstáculos jurídicos”. Eu substituiria “gigantescos” por “insuperáveis” em um futuro visível. Eis por quê:




    a) As favelas correspondem a uma população em torno de 20% dos moradores do Rio de Janeiro. Ainda que com grandes variações, quase todas apresentam sérias deficiências urbanísticas, comparativamente às áreas não marginais da cidade. Em um contexto de prevalência da implementação do que se chamava de reforma (“neoliberal”) do Estado, a regularização urbanística precisará ser defendida em um debate duríssimo com os interesses dominantes. É claro que ela pode prescindir da regularização fundiária, como vem ocorrendo ao longo dos últimos cem anos, mas esse é um ponto no conflito que constitui uma dificuldade adicional para os defensores da regularização urbanística.




    b) Os “gigantescos obstáculos” à regularização jurídica – leia-se o acúmulo de ilicitudes mais ou menos disfarçadas – que caracterizam a estrutura fundiária de todas as cidades brasileiras, inclusive a do Rio de Janeiro, a julgar pelo que ocorre atualmente, levarão o término dos processos concretos para um futuro longínquo, abrindo espaço para novas ilicitudes e/ou para soluções extrajurídicas, isto é, políticas. Estas demandarão ratificação legal, uma vez que os aparelhos de Estado serão parte indissociável da disputa política, e, nessas condições, novos dispositivos jurídicos precisarão ser criados, aumentando o cipoal de normas legais que regem a regularização fundiária (é evidente que este comentário é especulativo, mas quero lembrar que apenas estendo para o futuro próximo o que vem ocorrendo há muitas décadas e que está muito bem documentado no livro).




    c) Uma parte dos “gigantescos obstáculos”, ainda mais longamente discutida no trabalho do autor, não diz respeito às dificuldades de implementação prática da regularização, comentada anteriormente, mas àquelas ligadas aos próprios dispositivos jurídicos que tratam da produção habitacional na cidade. Como ele nos diz, a favela é uma forma urbana em relação à qual estão associados variáveis significados produzidos no conflito político entre os vários segmentos da população urbana, todos os quais a reconhecem como estando “à margem” da estrutura legal que deveria reger as práticas construtivas. Nesse sentido, desfazer a ilegalidade que marca a história jurídico-política da favela sem uma remoção maciça de grande parte dos moradores, tanto política quanto praticamente inviável, implica “flexibilizar” (isto é, reduzir) as exigências contidas nos dispositivos que regem a produção imobiliária típica dessa forma urbana. Simplificando: regularizar as favelas e sua reprodução passa necessariamente por adaptar a legislação, diminuindo os padrões requeridos pela legislação urbana. Tem-se aqui um paradoxo: na medida em que a “flexibilização” não pode se estender a toda a produção da cidade, sejam os dispositivos ligados à propriedade, sejam os relacionados com atividades construtivas – os quais, por sua vez, são indissociáveis – acabam por consolidar a dualização da cidade, justamente o núcleo da superação pretendida pela regularização jurídica das favelas.




    d) Ainda assim, a regularização implica, para os moradores envolvidos, o início do pagamento de taxas das quais a ilegalidade em que viviam os isentava. Isso explica a resistência de parcela significativa dos moradores às tentativas de regularização. Essa fração dos envolvidos acredita que o aumento das despesas não é compensado pelas vantagens da regularização, como o acesso ao crédito tantas vezes mencionado. Esse lado, digamos, financeiro da cidadania tem sido um ponto de aceso debate público, com os setores mais abastados afirmando que “favelado não paga imposto” – o que é uma mentira – e os favelados afirmando que pagam – o que, como acabo de sugerir, é uma meia-verdade, já que algumas taxas eles realmente não pagam. Além disso, os novos pagamentos implicados na regularização fundiária acionam um fantasma entre os militantes de esquerda, a possibilidade de “remoção branca”, já que os mais pobres terão que se desfazer de seus ativos imobiliários.




    (IV)




    Estou convencido de que o livro que Rafael gentilmente me convidou para apresentar é uma das duas ou três mais importantes tentativas de síntese da “questão da favela”, que, por sua vez, é o centro da “questão urbana” no Rio de Janeiro. Disso é prova a onipresença do tema da favela em todos os aspectos do conflito social no Rio de Janeiro. Que eu saiba, o autor, concentrando o painel histórico que constrói em torno das transformações nos dispositivos legais que reconhecem as favelas como forma urbana ilegal, realizou um trabalho verdadeiramente pioneiro em sua abrangência.




    Minha intenção, neste comentário, foi insinuar um trailer das amplas possibilidades de leitura oferecidas pelo livro. Convoco juristas, cientistas sociais, gestores, moradores, militantes ou não, interessados nos processos urbanos, a usufruir do prazer de ler um trabalho da qualidade do livro que têm em mãos.




    Luiz Antônio Machado da Silva


    Professor visitante da UERJ e professor associado da UFRJ


  




  

    PREFÁCIO À EDIÇÃO FRANCESA





    NO ANO DE 2003, EU era um professor cuja hora da aposentadoria vinha se aproximando e que se sentia cada vez mais desiludido com sua Universidade francesa, onde os estudos latino-americanos – que tinham tido seu momento de glória em um passado nem tão distante assim – estavam mais uma vez encolhendo, tal como o velo de carneiro, e se restringindo agora quase que exclusivamente a trabalhos literários e etnográficos (culturalisme oblige) ou de ciência política (politisme oblige): essa perversão tão francesa, única sobrevivente do desconstrutivismo pós-moderno, mas tão cômoda também para servir de esteio aos “arrivismos” em uma conjuntura que era proclamada como “pós-ideológica”! Nesse contexto, estávamos longe também do maio de 1968 parisiense, e, à sombra do que havia germinado dos escombros da antiga Sorbonne, a imaginação problemática parecia estar mais do que nunca distante do poder.




    Foi então que in extremis readquiri ânimo, com a chegada, diretamente do continente americano, de novos alunos-pesquisadores dotados de experiência, de maturidade e de exigência intelectuais, e preocupados com as densas e fundamentais problemáticas que envolviam os países daquele continente. Entre esses alunos havia um jurista por formação, que desejava apresentar, com meu apoio, uma tese de doutorado em história – o autor do trabalho que leremos a seguir. Logo de início, sua já bem elaborada problemática me convenceu da originalidade de sua anunciada pesquisa sobre as favelas do Rio de Janeiro, que prometia escapar a todos os clichês normalmente associados a esse assunto, simpaticamente poéticos ou folcloristas (e fixados no espírito do público pelo Orfeu negro e pelos filmes e canções que envolvem o carnaval do Rio), clichês doloristas (difundidos pelas pregações generosas, mas miserabilistas, das ONGs terceiro-mundistas). Em suma, clichês a-históricos e muito pouco analíticos do fenômeno “favela” nos tecidos urbanos cariocas e nos tecidos sociais brasileiros.




    Com Rafael Soares Gonçalves e sua experiência jurídico-cidadã, adquirida junto aos próprios atores das favelas antes de sua chegada à França, eu tinha, finalmente, a certeza de poder entender por que um dos símbolos do Rio de Janeiro era formado por esse contingente de 20% de sua população que vivia, ou sobrevivia, naqueles bairros pobres situados nos morros que circundam a célebre Baía de Guanabara, no Rio de Janeiro. Surpreendente espaço de tensões sociais e de “imbróglios” jurídicos entre o direito e o não direito, e cuja permanência e expansão já há mais de um século exigem, para serem entendidas, que se percorra de volta a história das políticas incoerentes aplicadas ali por sucessivos governos cariocas ou federais, e que não cessaram de oscilar em matéria de direito urbano entre o laissez-faire liberal, o autoritarismo higienista, e as sangrentas intervenções armadas que ocorriam, quando a situação político-social se tornava por demais explosiva.




    Apoiando-se em vasto trabalho de pesquisa, sintetizado de maneira notável, Rafael Soares Gonçalves reconstitui aqui de forma magistral não apenas a história coletiva da vida e das lutas dos favelados há mais de um século, mas também, com a ajuda de fotografias da época e de quadros estatísticos, uma história da expansão urbana carioca que lhe fornece moldura e sentido (é preciso lembrar que, de 1872 a 2000, a população do Rio de Janeiro passou de 275 mil para 6 milhões de habitantes, um crescimento superior a 2.000%). Mesmo que essa história das favelas, no decorrer do processo de crescimento do Rio de Janeiro, se limitasse a isso, ela já mereceria ocupar um lugar de destaque na bibliografia consagrada ao estudo das grandes metrópoles mundiais – assinalando nesse conjunto a originalidade dos processos urbanos brasileiros e latino-americanos. Mas ela é bem mais do que isso, pois, se o autor é um bom historiador generalista, é também um jurista.




    Ora, uma das originalidades do Brasil, e mais especialmente do Rio de Janeiro, é o modo pelo qual o direito, em matéria de urbanismo popular, funcionou (ou não funcionou). Um primeiro sintoma dessa originalidade foi muito bem destacado pelo autor: o tempo de que necessitou o direito – disciplina cuja vocação é de ser socialmente normativa e conceitualmente nominativa – para inscrever o termo “favela” no seu vocabulário, entre o aparecimento atestado do fenômeno até a iniciativa dos soldados desmobilizados da Guerra dos Canudos (em 1897), e o uso corrente desse termo nos textos jurídicos (de 20 a 30 anos mais tarde, quando a população favelada já beirava os 100.000 habitantes – ou seja, de 8 a 10% da população do Rio). Claro que os jornalistas e polemistas não levaram tanto tempo para reconhecer esse fenômeno, que anulava, segundo eles, os esforços “haussmanianos” de reforma urbanística em curso naquela metrópole. Mais uma vez, no Brasil, como aliás no mundo inteiro, o espírito da lei mostrou-se tardio no reconhecimento da realidade dos fatos da sociedade!




    E isso, desnecessário dizer, porque sob o império das leis (ou, melhor dizendo, sob a ausência da lei) transcorria um jogo bastante sórdido entre os pobres moradores que valorizavam (pobremente, sim, mas valorizavam) esses solos urbanos marginais, e até ali sem uso, e os proprietários desses solos já apropriados ou em processo de apropriação ilegal – mas, de qualquer forma, objeto de frutuosas especulações imobiliárias, locativas, sublocativas (e até mesmo subsublocativas) e que se tornaram, nos primórdios de 1938, a “indústria” mais rentável nas mãos das classes proprietárias cariocas. E com as consequências sociais e políticas que podiam ser esperadas, em decorrência do prolongamento da grande crise de 1930, isso obrigou finalmente as classes dirigentes a atropelar seus discursos liberais ou sanitaristas no fim do século XIX e a contemplar, em caráter de emergência, a intervenção dos poderes públicos com o slogan “é preciso subir as favelas antes que os comunistas desçam delas”.




    Subir, sim, mas para fazer o quê? Foi então que se consolidou na opinião carioca um dilema acerca das favelas que até hoje, em 2009, ainda não foi resolvido: erradicá-las ou reabilitá-las? Em nome de um urbanismo desejado pelas classes médias e pelo proletariado urbano, criado pela revolução industrial em andamento, o ideal parecia ser a erradicação das favelas e o remanejamento de suas populações para bairros melhores, ou para os “parques proletários” implementados pelo Estado Novo. Isso ensejaria a eliminação, de uma vez por todas, dessas áreas de pobreza e de não direito situadas nos morros, e que desfiguravam a metrópole. Mas a corrupção e a inércia burocrática já tradicionais favoreceram o surgimento – nos lugares onde essa política foi testada sob os regimes militares – de uma verdadeira “indústria da desapropriação”, social e espacialmente segregadora (que visava a revalorização do centro da cidade e das novas zonas industriais da periferia), financeiramente onerosa e que, na verdade, só beneficiava os especuladores e os políticos clientelistas. Assim mesmo, os resultados dessas políticas revelaram-se insuficientes, já que as remoções brutais e a destruição dos barracos só atingiram 25% da população favelada (enquanto esta era permanentemente realimentada em 65% pelo êxodo rural, proveniente das áreas em crise do país).




    Inversamente, em nome de um realismo bastante cínico, mas pragmático, o “razoável” seria talvez aceitar a situação atual julgada incontornável ou, na melhor das hipóteses, sob o pretexto (a custo menor) de “reabilitar” as favelas existentes (com algumas ligações às redes elétricas e de água, com a introdução de alguns serviços públicos rudimentares e mínimos, e algumas reformas nas fachadas expostas à vista dos turistas estrangeiros), tentar tornar tolerável a inércia dos poderes públicos. O que significava, evidentemente, manter de facto as favelas fora do espaço e do direito comuns da República brasileira.




    Assim, durante os 40 anos em que o país foi dominado por regimes militares e ditatoriais, entre 1930 e 1985, os governos – que justificavam seu autoritarismo por sua pretensão à eficácia na execução – não trouxeram à vida dos habitantes das favelas senão algumas modificações marginais, e até mesmo insignificantes. Da mesma forma, os “parques proletários” inaugurados por Getúlio Vargas, longe de serem verdadeiras habitações para operários, acabaram se transformando rapidamente em “favelas construídas pelos poderes públicos”. Transferido para o plano jurídico, esse dilema, tão mal resolvido na prática, poderia ser assim formulado: tolerar as favelas, mas de forma alguma reconhecê-las, para não ter de se envolver. Daí os discursos e as práticas profundamente hipócritas que consistiam, de um lado, em denunciar as favelas como lepras urbanas e, de outro, à guisa de direito, em praticar apenas uma jurisprudência cautelosa, que na verdade consolidava sua existência ilegal. Um dos procedimentos mais correntes utilizados para esse fim pelos tribunais abarrotados de processos (conflitos de vizinhança entre proprietários, locatários e detentores de direitos, etc.) consistia em deixar esses processos dormitarem durante anos sob a poeira, até o falecimento esperado de seus autores. Balanço final, em 1985, ao cabo desse período: fracasso quase total, ao mesmo tempo econômico, social, político, jurídico e urbanístico.




    Mas será que o destino de 1 milhão de favelados do Rio de Janeiro terá realmente se modificado após o Brasil ter-se livrado, felizmente, desse período ditatorial e promulgado sua nova Constituição em 1988? Segundo nosso autor, sim. Pelo menos no plano jurídico e na linha política geral que o inspira. Estava encerrada daí por diante a sabotagem jurídica anteriormente praticada pelos tribunais, já que estes eram agora submetidos à pressão do Legislativo e dos poderes públicos, encarregados de fazer aplicar a nova ordem constitucional – que proclamava a prioridade do princípio do “direito à moradia” –, mas também, de forma ainda mais radical, a submissão do direito de propriedade à “função social da propriedade”, dando assim base legal às ações judiciais das associações de moradores em matéria de contenciosos imobiliários ou de direito de uso. Isso implicava também que as favelas não mais fossem consideradas, por tempo indeterminado, como irrecuperáveis, e consequentemente não fossem mais erradicadas, o que implicava logicamente também, e enquanto isso, que se tentasse melhorá-las, caso possível. Era esse o objetivo do Plano Diretor, que passou a delegar aos municípios (mais próximos das demandas da população) poderes reais para fazer frente aos lobbies privados (proprietários, especuladores, políticos clientelistas) que até ali mandavam e desmandavam nas favelas. Foi, portanto, um período de melhoramentos concretos nessas comunidades. Estas, em muitos casos redutos do Partido dos Trabalhadores, se beneficiaram com a implantação de diversas novidades muito bem-vindas no seu território: serviços públicos (de 1960 a 2000, o acesso à energia elétrica aumentou de 78 para 99%, e o da água corrente de 16 para 92%). Por outro lado, o índice de analfabetismo de suas populações recuou de 35 para 11%. A esses benefícios devemos acrescentar – se bem que em números insuficientes – ambulatórios, creches, mas também (sinal de um início de integração econômica e de diferenciação social) a chegada de serviços privados, como lojas, cabines telefônicas e lan houses.




    Mas será mesmo que as coisas estão se encaminhando em direção a um mundo menos perverso para os favelados? Será que estes poderão finalmente se transformar em cidadãos como os demais que vivem na metrópole carioca, e cidadãos como os demais que vivem no restante do país? Com sua vigilância cidadã e seu rigor analítico habituais, Rafael Soares Gonçalves não é uma pessoa que se deixa levar por esse tipo de parvoíce ingênua. Ele observa, inicialmente, que essas melhorias (incontestáveis) continuam a ser insuficientes para fazer frente à amplitude do problema originado e continuamente renovado pela imigração de populações provenientes do resto do país. E que, por conseguinte, mesmo que a solução do antigo dilema “erradicar ou reabilitar” pareça estar sendo orientada de forma mais realista para o segundo termo, este continua a existir mais do que nunca a longo prazo. Além disso, e até o momento, essas novas orientações estão enfrentando obstáculos consideráveis. Alguns, antigos, estruturais e ainda não sobrepujados: carência de meios e recursos à disposição, diante da vastidão dos espaços e das populações a atender; tradição de corrupção e de clientelismo, que acabam subvertendo e pervertendo as melhores intenções jurídicas e políticas. Os outros obstáculos, mais recentes, são consequências da virada neoliberal, que triunfou após 1990 e que se encontra em crise acelerada desde o final de 1998: diferenciais de enriquecimentos e de empobrecimentos não apenas entre as favelas e a elite proprietária brasileira, mas também no interior das próprias favelas, entre as maiorias que permaneceram pobres e as novas “elites” emergentes; encolhimento, em nome da ideologia neoliberal, dos serviços do Estado Central (em especial da polícia), deixando o campo livre para as gangues e a delinquência. E enfim, last but not least, o crescimento exponencial do tráfico de drogas proveniente dos países andinos e o apoderamento do controle político desses bairros por quadrilhas organizadas que escapam totalmente a qualquer autoridade. Consequência disso é o número de mortes por bala no período de 1978 a 2000 no Rio de Janeiro: 49.913 mortes, em comparação com os números totais na Colômbia – conhecida como o país da violência –, 39.000 mortos de 1964 a 2000.




    Não poderíamos encerrar a apresentação desta obra sem realçar o que talvez seja a maior qualidade de seu autor: seu procedimento interdisciplinar crítico, considerado por ele como uma necessidade para o entendimento de seu tema. Contra o fetichismo do direito que, a pretexto de seu incontestável poder normativo no mundo social, quer considerar-se como origem do mundo social, nosso autor – apesar de jurista por formação – o resgata historicamente e o submete (de certa maneira, experimentalmente) à prova, no caso específico da história do estatuto jurídico das favelas do Rio de Janeiro. E mostra, de forma magistral, a meu ver, como sob determinadas circunstâncias históricas e sociais, da mesma forma como a inércia é um avatar do movimento, a prática do não direito acaba sendo uma forma de prática do direito quando é desejada, por motivo de fortes interesses materiais, pelas elites dirigentes e seus fâmulos jurídicos (juristas e tribunais). É o que explica também a teoria disseminada em toda uma literatura que se denomina “ciências” sociais, a respeito das formas de urbanismo “selvagem”, de que as favelas do Rio seriam “espontâneas”.




    Nada menos espontâneo, com efeito, do que a decisão, no fim do século XIX, de demolir no Rio os cortiços do centro da cidade para reservar essas áreas à especulação imobiliária da burguesia estabelecida. Nada menos espontâneo do que a reação dos proprietários do sopé dos morros, que, ao ver de repente afluir aquela população expulsa do centro da cidade em direção à periferia, começaram a assenhorear-se dos direitos de posse e, pouco a pouco, ganhar as alturas. Nada de espontâneo nas conivências que se estabeleciam entre esses especuladores (e às vezes usurpadores das terras periurbanas) e magistrados deliberadamente abstencionistas diante dessa situação. Nada de espontâneo tampouco na atitude das classes dirigentes, que se queixavam das favelas ao mesmo tempo que, na verdade, nada faziam para impedi-las, pois bem sabiam que essas habitações escandalosamente precárias e anti-higiênicas os livravam de assumir os custos de moradia e os aumentos de salário de sua mão de obra barata.




    Por todas essas razões, não há dúvida: para os espíritos independentes e livres, este livro de Rafael Soares Gonçalves vale a pena ser lido. Eu o recomendo.




    Jean Piel


    Professor emérito de História Moderna e Contemporânea da


    América Latina da Universidade Denis-Diderot – Paris VII


  




  

    INTRODUÇÃO





    O direito é humano demais para pretender o absoluto da linha reta. Sinuoso, caprichoso, incerto, assim ele nos aparece – adormecido e esquivo, mudando, mas ao acaso, e recusando muitas vezes a mudança esperada, imprevisível tanto pelo bom senso quanto pelo absurdo. Direito flexível! Para amá-lo, é preciso começar a desnudá-lo. Seu rigor não era senão afetação ou impostura.




    Jean Carbonnier1




    O TRECHO ACIMA, do jurista Jean Carbonnier, é uma porta de entrada importante para iniciar a presente discussão sobre a história da construção da favela como uma categoria jurídica. A linha reta, aqui, não existe. A evolução do corpus jurídico relacionado com as favelas é composta de idas e vindas, conflitos e compromissos, assim como de rigor ou flexibilização excessiva na aplicação das prerrogativas jurídicas. Partimos, assim, da sociologia do direito sem rigor, enunciada por Carbonnier, para desnudar o direito e compreender a complexidade de sua formação e aplicação em relação às favelas cariocas.




    Ao mesmo tempo múltiplo, complexo e pluridimensional, o fenômeno urbano constitui um campo de pesquisa incontornável para as ciências sociais. A disciplina histórica vota-lhe há longo tempo um interesse especial. Contudo, como sugere Jean-Luc Pinol, a tarefa dos historiadores das cidades é árdua, pois o objeto de suas pesquisas se situa na encruzilhada de várias disciplinas.2 Uma releitura urbana da história se mostra necessária, em função do processo acelerado de urbanização em curso, desde o século XIX. Se permanecer permeável às contribuições das diversas ciências sociais, essa abordagem poderá ampliar o campo da pesquisa histórica e suscitar novas problemáticas.




    O Brasil atravessou um processo acelerado de urbanização durante todo o século XX. O país encontra-se hoje amplamente urbanizado e conta com grandes metrópoles, destacando-se São Paulo e Rio de Janeiro, que figuram entre as maiores cidades do mundo. Sua forte concentração de terras no campo, a extrema mecanização da atividade agrária e a industrialização acelerada do país contribuíram fortemente para o êxodo rural. Esse fenômeno foi ainda mais amplificado pelos períodos cíclicos das secas no Nordeste, o que acarretou o boom demográfico das grandes metrópoles do Sul do país, a tal ponto que, como constatou Raquel Rolnik, em 1990, um quarto dos brasileiros não habitava o seu lugar de origem.3




    O crescimento do Rio de Janeiro, no entanto, começara antes do processo de industrialização do país: os grandes problemas decorrentes dessa evolução se fizeram sentir bem mais cedo do que no resto do Brasil, como demonstra a crise habitacional que se enraizou profundamente nessa cidade, desde os últimos decênios do século XIX. Em razão da fragilidade da rede de transportes, da ausência de políticas habitacionais e da precariedade do mercado de trabalho, os habitantes da cidade não tiveram outra alternativa senão amontoar-se nos vetustos prédios do centro da cidade.




    

      

        

        

        

        

        

      



      

        

          	

            A população do Brasil e da cidade do Rio de Janeiro4
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    A política de saúde pública, bem como as diferentes reformas urbanas que se sucederam no Rio de Janeiro após a Proclamação da República, em 1889, e no decorrer de toda a primeira metade do século XX, tentou erradicar as habitações insalubres, provocando mudanças significativas na estrutura da cidade, mas sem tomar a peito a questão da habitação. Essas iniciativas, ao forçarem as camadas mais modestas da população a deixar o centro da cidade, levaram-nas a se transferir para os subúrbios ou a ocupar os morros próximos, o que originou o estabelecimento das primeiras favelas. Por fim, a ausência de uma política eficaz de habitação social no Rio de Janeiro durante todo o século XX compeliu uma grande parte da população a procurar as favelas para morar. Concentrando, hoje, mais de 1 milhão de habitantes, as favelas constituem uma importante referência urbana na cidade do Rio de Janeiro. E, ao menos desde o final do século XIX, sua história se confunde com a própria história da cidade.
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    Qualquer reflexão histórica feita sobre a cidade do Rio de Janeiro deve necessariamente contemplar a questão específica de sua configuração. Segundo Raquel Rolnik, o espaço torna-se uma marca, uma expressão, uma assinatura que reflete as relações sociais, uma espécie de cartografia dessas relações.6 Contudo, o espaço não é um simples suporte passivo, em que se projeta a própria sociedade. Ele se manifesta mais como uma variável em si dessa projeção, sendo um instrumento político central que consolida e reproduz as estruturas desiguais de apropriação do solo urbano. A colocação em perspectiva histórica da leitura da organização do espaço pode contribuir para uma melhor compreensão das lógicas que concorrem para a produção e para a transformação social, cultural, econômica e política da cidade.




    O desenvolvimento urbano da cidade do Rio de Janeiro já foi longamento descrito pela academia. As favelas, em especial, têm sido objeto de estudos sistemáticos, desde a segunda metade do século XX. Observamos, entretanto, que faltava uma abordagem histórica mais sistemática do direito a seu respeito. Sarah Feldman salienta a carência efetiva de estudos historiográficos da legislação urbana no Brasil.7 Edésio Fernandes, por sua vez, sublinha que ainda são escassos os trabalhos que abordam as consequências trazidas pelo direito no processo de construção do espaço urbano. A importância do direito como instrumento de mudanças, ao mesmo tempo sociais e urbanísticas, é frequentemente estudada de forma marginal e indireta.8 Tendo em vista as lacunas da construção do saber sobre as favelas do Rio de Janeiro, este trabalho pretende trazer uma contribuição à compreensão da sua história, debruçando-se notadamente sobre seus aspectos jurídicos.




    Com efeito, o espaço definido pelas favelas, como afirma Paola Berenstein-Jacques, ao se transformar continuamente sem assumir, na verdade, uma forma precisa, demonstra que se trata de um espaço extremamente dinâmico em perpétuo processo de renovação e ressignificação.9 Os aspectos precários e supostamente aleatórios e não projetados das construções da favela não significam, absolutamente, que esses espaços tenham-se constituído de forma marginal. A expansão das favelas no Rio de Janeiro encontra-se efetivamente no cerne das diferentes decisões políticas, o que permite salientar que a utilização corrente – certamente imprópria – da expressão “habitações espontâneas”, referindo-se às favelas, não se presta de forma alguma à apreensão da complexidade do processo histórico da emergência e da consolidação desses espaços no Rio de Janeiro.




    Embora as favelas nunca tenham constituído um todo indiferenciado – as situações fundiárias, socioeconômicas, espaciais e históricas de uma favela para outra são, sem dúvida alguma, extremamente variáveis –, é contudo possível perceber que elas foram sistematicamente classificadas como espaços ilegais, o que ocultou não apenas a pluralidade dos estatutos de ocupação do solo nas diversas favelas, e até mesmo no interior de uma mesma favela, mas também a heterogeneidade social existente nesses espaços da cidade. Como demonstraremos no curso do presente livro, a população favelada está bem longe de ser constituída por “pobres passivos e marginalizados”. Esses moradores, pelo contrário, têm participado de forma ativa no processo de apropriação do solo urbano do Rio de Janeiro, demonstrando, aliás, importantes conhecimentos jurídicos e bem-elaboradas estratégias políticas.




    O aspecto jurídico mostrou-se ser, portanto, um elemento fundamental da construção dessa categoria socioespacial. Ora, as funções sociais do direito não se limitam a punir ou a organizar as estruturas de poder, mas se manifestam também pela faculdade de nomear as diferentes realidades sociais e de institucionalizar uma classificação específica da estrutura social. Essa função nominativa, ao atribuir um sentido específico às diferentes realidades sociais, revela-se um poder ideológico importante, que permite ocultar as contradições da sociedade, ao legitimar determinado modelo específico de dominação política. O direito não mais se restringe a proibir e a autorizar certas condutas, ou então a estimular e a encorajar novos comportamentos, mas tende também – pela própria ação de codificar – a estabelecer e manter uma ordem simbólica específica à estrutura social. Coloca-se, assim, o mundo “em direito”, da mesma forma como o compositor o coloca “em música”.10 Essa constatação suscita uma reflexão dialética sobre o processo de construção do direito como realidade histórica em si, assim como sobre as consequências acarretadas por ele sobre as práticas sociais e os diferentes procedimentos políticos. Ao estabelecer, assim, uma classificação social específica, o direito deixa traços sobre a realidade social, o que nos permite afirmar, apoiando-nos em Boaventura de Souza Santos, que a revogação jurídica não significa necessariamente a erradicação das consequências sociais impostas pela norma.11




    O presente trabalho visa especificamente reconstituir o processo conflituoso e cumulativo da construção da favela como categoria jurídica específica. Esse procedimento não se interessa apenas pelas estritas questões jurídicas, mas pelo modo pelo qual essa reconstituição remete a uma releitura sociopolítica do direito. Segundo Jacques Comaille, essa releitura se dedica especialmente à análise da economia das relações entre o jurídico e o político, por meio de uma reflexão sobre o lugar do jurídico na construção do político,12 o que consiste em elaborar uma crítica dialética da influência do direito sobre as diferentes realidades sociais.




    A dinâmica jurídica, como afirmam François Ost e Michel Van de Kerchove, não decorre de forma alguma de mecanismos estritamente internos à ordem jurídica, mas principalmente da “tensão dialética entre o direito e o fato”.13 Isso é, aliás, confirmado por Pierre Bourdieu: “Não é exagerado dizer que ele [o direito] faz o mundo social, mas desde que não se esqueça de dizer que ele é feito por esse mundo.”14 Dumolin e Robert destacaram também essa tensão dialética, sustentando que “o direito é (...) ao mesmo tempo um modo de estruturação do poder e o produto dessa estruturação”,15 o que constitui um ponto comum com a afirmação de H. Issa, quando ele observa, acerca das relações entre o direito e a realidade social, que “ele [o direito] é determinado, mas também determinante, em um único e mesmo movimento”.16




    Em suma, o direito não aparece, portanto, no âmbito deste trabalho como objeto de estudo como tal, mas, como salienta O. Paye, como um suporte que permite revelar fenômenos políticos mais amplos.17 Com efeito, os diferentes aspectos da tecnicidade jurídica, no dizer de Jacques Commaille, “não obedecem apenas àquilo que seria uma lógica interna do próprio direito, ou àquilo que algumas pessoas consideram como uma ‘razão jurídica’, mas sim a lógicas políticas”.18 O direito, como ordem legítima reflexiva, traz repercussões concretas nas diferentes práticas sociopolíticas e se situa finalmente “no cerne da constituição do político, na própria base da validade de uma ordem da cidade”.19




    Por outro lado, essa análise sociopolítica do direito deve necessariamente levar em consideração a espessura do tempo. J. Gaudemet, citando o célebre jurista Hans Kelsen, define o direito como um fenômeno condicionado necessariamente por circunstâncias de tempo e de lugar.20 Toda ordem jurídica é, assim, o produto de sua história e não constitui um aspecto imóvel da estrutura social. Ele objetiva, sobretudo, segundo Castro Farias, consolidar o equilíbrio no movimento.21 A análise no tempo da dinâmica própria ao direito deve necessariamente explorar um período histórico relativamente longo – à imagem do tempo longo de Fernand Braudel – que permita fazer emergir as diferentes mudanças sociopolíticas estruturais provocadas pelo direito.22 Isso é ainda mais significativo se levarmos em conta o fato de que o aspecto socioespacial assume aqui uma importância central.




    Nesse contexto, metodologicamente, o estudo do imenso corpus legislativo23 constitui uma porta de entrada privilegiada para iniciar uma releitura sociopolítica do direito. O texto legislativo nos interessa menos como um conjunto de técnicas racionalizadas para ordenar as relações sociais do que, como constata Guillermo O’Donnel, como uma espécie de condensação dinâmica das relações de poder.24 O estudo da legislação exige uma minuciosa análise dos debates legislativos, que revelam uma entrada pertinente para analisar as questões sociopolíticas imanentes a essa produção legislativa. Por outro lado, a análise desse corpus só terá verdadeiramente sentido se pudermos extrair os significados que provêm da confrontação entre o texto da lei, suas diferentes interpretações jurisprudenciais e a prática dos atores sociais. A lei e sua aplicação mostram ser uma encruzilhada de lutas, já que sua interpretação é “uma forma de apropriar-se da força simbólica que ali se encontra encerrada em estado potencial”.25 Nesse contexto, o presente trabalho propõe-se não apenas a identificar os diferentes debates jurisprudenciais em torno do direito urbanístico, mas também a reconstituir historicamente – a partir dos acervos de arquivos públicos e privados, de documentos de imprensa, de processos judiciais e da própria observação do autor – as relações frequentemente conflituosas entre as diferentes iniciativas e procedimentos públicos voltados às favelas e seus moradores, as práticas sociais aí existentes e os diversos textos jurídicos, tanto legislativos como jurisprudenciais.




    A primeira parte do livro – “A construção do conceito jurídico favela” – se interessa no processo histórico de definição da favela como categoria jurídica específica, o que se manifestou, definitivamente, a partir das disposições do Código de Obras de 1937. A segunda parte – “A desconstrução do conceito jurídico favela” – aborda o processo de consolidação das favelas como espaços ilegais, condenados, mais cedo ou mais tarde, a desaparecer. A principal hipótese dessa parte é que a mesma legislação, concebida para remover as favelas, acabou instituindo uma realidade jurídica às estruturas sociais existentes na favela. Identificamos, assim, que a mesma legislação que pretendia remover acabou contribuindo na consolidação das favelas. A última parte – “A reconstrução do conceito jurídico favela” – sublinha o esforço empreendido, a partir do final dos anos 1970, em reconceituar juridicamente as favelas diante das mudanças das políticas públicas relacionadas com elas, que se voltaram doravante para a sua urbanização e regularização. Processo que, na sua aspiração de integrar as favelas às diversas realidades urbanas, ainda se revela incompleto.




    Por fim, lembramos que o presente livro é a tradução do livro Les favelas de Rio de Janeiro. Histoire et droit. XIX-XX siècles, publicado em 2010 pela Editora Harmattan, que é, por sua vez, originado de um trabalho acadêmico defendido em 2007. A presente versão, em português, foi substancialmente ampliada, com importantes atualizações de dados históricos, assim como de informações mais recentes sobre questões jurídicas envolvendo as favelas cariocas. Ora, as mudanças pelas quais passa a cidade do Rio de Janeiro são enormes, de ritmo frenético, e não poderão ser suficientemente analisadas nestas páginas. O Rio de Janeiro é provavelmente a única cidade do mundo que tenha concentrado tantos grandes eventos internacionais em tão curto lapso de tempo, o que está provocando mudanças, acredito, poucas vezes vistas na história da cidade.




    Nesse contexto, como uma fênix, o auspício da remoção das favelas renasce com força. Será que as favelas fazem parte da imagem da marca “Rio de Janeiro” que se quer transmitir ao mundo? Removê-las? Penso ser impossível em sua totalidade. No entanto, a inserção desses espaços na cidade parece estar mais do que nunca condicionada às suas novas configurações de áreas pacificadas, patrimonializadas para o turismo e, por certo, contidas em seu crescimento.




    Enfim, trata-se certamente de um novo capítulo da história das favelas do Rio de Janeiro.
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    CAPÍTULO I




    A reforma urbana do Rio de Janeiro. Para onde vão os pobres?




    1. OS CORTIÇOS E A POLÍTICA HIGIENISTA DO FIM DO SÉCULO XIX




    O fim da Guerra do Paraguai (1865-1870) provocou consideráveis mudanças na sociedade brasileira. O consenso político da elite branca sobre a questão da escravatura é finalmente rompido. Agora favorável à abolição, a família imperial tenta ao mesmo tempo conservar o apoio do poderoso lobby escravagista dos produtores de café e responder às pressões internacionais e às tensões sociais internas que exigiam uma pronta solução. Assim, a abolição se fez de forma branda, assegurando a reorganização progressiva do aparelho produtivo, para que este pudesse adaptar-se ao sistema salarial. Esse longo processo começou pela concessão da liberdade aos escravos engajados no Exército para lutar contra o Paraguai, e consolidou-se com a libertação dos escravos da corte e da nação,1 com a Lei do ventre livre de 1871 e, finalmente, com a Lei dos Sexagenários de 1885. A princesa regente Isabel2 assinou finalmente, em 1888, a Lei Áurea, abolindo definitivamente a escravidão no Brasil.




    Por outro lado, a guerra havia provocado um boom manufatureiro no país. As necessidades geradas por ela haviam promovido a expansão de vários setores econômicos, notadamente o da construção naval e o do setor têxtil.3 Mas, em vez de incentivar a conversão gradual dos escravos libertos em mão de obra livre, o Estado, pelo contrário, estimulou a imigração maciça de europeus para substituir a mão de obra escrava nas plantações de café, o que permitiu a formação, pouco tempo depois, do “exército de reserva” exigido pelo aparelho produtivo nas cidades. A elite brasileira procurou “purificar” a raça pelo branqueamento da população. As alforrias em massa dos escravos, o aumento do número daqueles que viviam de “ganho” ou de “aluguel”4 e a chegada maciça de imigrantes europeus provocaram um crescimento sem precedentes da população do Rio de Janeiro. Entre 1872 e 1890, ela se eleva em quase 90%, enquanto o número de habitações havia crescido apenas 62% durante o mesmo período.5 Em consequência, os prédios antigos do centro da cidade se superlotaram, principalmente os mais precários, dando origem aos diversos cortiços dessa área.6 A abolição da escravatura reforçou sobremaneira esse processo. A população dos cortiços praticamente dobrou entre 1888 e 1890, chegando a atingir 100.000 pessoas, ou seja, quase 20% da população da cidade.7 A lucrativa exploração de cortiços já se observava desde a segunda metade do século XIX. Era comum que proprietários das casas antigas do Rio de Janeiro alugassem suas propriedades a um terceiro, que, mediante um pequeno investimento, construía ali pequenas casas, ou dividia os cômodos existentes em minúsculos aposentos. A superocupação desses prédios auferia ao locador, ou às vezes ao próprio proprietário, quando este explorava diretamente o cortiço, margens de lucro extraordinárias.




    Apesar da expansão da rede de transportes públicos a partir dos anos 1860-1870, as classes mais carentes não tinham como arcar com os custos de transporte, o que as forçava a se apinhar nos cortiços do centro da cidade. A relação entre a localização espacial das moradias e o mercado de trabalho se explica pela precariedade das relações de trabalho. A proximidade desse mercado se impunha para os trabalhadores diaristas, que precisavam buscar trabalho cotidianamente. Além das atividades tradicionais (comércio e serviços), as regiões centrais concentravam também grande parte do parque manufatureiro da cidade.8 A ampliação da rede de transportes levou, entretanto, a uma expansão gradual do tecido urbano. Os bondes contribuíram para facilitar a ocupação dos bairros situados nas adjacências do centro da cidade pela classe média e nos bairros da Zona Sul pelas classes mais abastadas, enquanto as estradas de ferro favoreciam a urbanização progressiva das regiões agrícolas que margeavam a rede ferroviária.




    As condições de higiene nos cortiços eram tão deploráveis que essas habitações se transformaram em uma das principais fontes de epidemias que assolavam sistematicamente a cidade. Como afirma o doutor Carlos Frederico dos Santos Xavier Azevedo, “e é deste modo, que no velho mundo ecoa a fama de que o Rio de Janeiro é um país pestífero”.9 As epidemias afetavam particularmente a força de trabalho e prejudicavam o comércio exterior; alguns navios deixaram até mesmo de aportar no Rio de Janeiro por causa dos riscos epidemiológicos.10 Além disso, os cortiços eram também associados à marginalidade, como mostra o excerto a seguir, da tese de medicina de 1877 do doutor Barata Ribeiro, futuro prefeito da cidade nos anos de 1892-1893:




    Alimenta-os a lubricidade do vício, que se ostenta impudonorosa, ferindo os olhos e os ouvidos da sociedade séria que deles se aproxima, e a miséria andrajosa e repugnante, que faz da ociosidade um trono, e por um constraste filho das circunstâncias peculiares à vida das grandes cidades, ao lado (...) do vício e do lodaçal impuro do aviltamento moral, está também o leito do trabalhador honesto, que respira à noite a atmosfera deletéria deste esterquilínio de fezes!




    No cortiço acha-se de tudo: o mendigo que atravessa as ruas como um monturo ambulante; a meretriz impudica, que se compraz em degradar corpo e alma, os tipos de todos os vícios e até (...) o representante do trabalho (...).




    Só vemos um conselho a dar a respeito dos cortiços: a demolição de todos eles, de modo que não fique nenhuma para atestar aos vindouros e ao estrangeiro, onde existiam as nossas sentinas sociais, e a sua substituição por casas em boas condições higiênicas.11




    Os cortiços eram, portanto, considerados como o principal foco de infecções sanitárias e os grandes propagadores das “epidemias sociais”: “Como é sabido, é nas estalagens e cortiços que vivem agglomeradas as centenas de vagabundos, capoeiras, etc., que impestam moralmente esta cidade.”12 A política de erradicação dos cortiços – que se iniciou durante o Império e se intensificou após a Proclamação da República (1889) – legitimava-se por meio de um discurso higienista que sempre equiparava as camadas populares a grupos socialmente perigosos.




    Como constata Maurício de Almeida Abreu, esse discurso higienista afirmava que os fatores sociais eram capazes de reforçar a ação dos fatores naturais de infecção, como, por exemplo, as condições insalubres do habitat, a desnutrição e o excesso de trabalho. Era imperioso que se combatessem tanto uns quanto os outros.13 Essa política transcendia largamente os limites da medicina, procurando muitas vezes justificar medidas autoritárias que influenciaram profundamente a própria organização da sociedade. Segundo Sydney Chalhoub, tratava-se de configurar os pressupostos da higiene como uma ideologia:




    Ou seja, como um conjunto de princípios que, estando destinados a conduzir o país ao “verdadeiro”, à “civilização”, implicam a despolitização da realidade histórica, a legitimação apriorística das decisões quanto às políticas públicas a serem aplicadas no meio urbano.14




    Essa política visava, na verdade, controlar o espaço central da cidade com o banimento das camadas populares dessa região. Ela compreendia duas partes principais: a) a interdição e a erradicação progressiva dos cortiços nas regiões centrais e b) o incentivo, com redução de impostos, à construção de habitações para operários.




    A legislação revelou-se um instrumento fundamental para a implementação da política pública contra os cortiços. A partir de 1856, o Estado impôs normas sanitárias severas para a concessão de alvarás de construção.15 Os textos de lei foram pouco a pouco aumentando os perímetros de proibição de exploração de cortiços nas regiões centrais, estendendo, ainda, esse conceito a qualquer edificação relativamente precária, onde pequenos quartos eram alugados às classes populares. Finalmente, foi proibida qualquer reforma nas casas coletivas existentes, mantendo-se assim a precariedade dessas construções. O artigo 29 do Decreto n° 391, de 10 de fevereiro de 1903, por exemplo, proibiu novas construções, a reforma e a manutenção dos cortiços, tolerando apenas obras de caiação.16 Como explica Everardo Backheuser, o objetivo manifesto dessa política era sua erradicação progressiva:




    Estas habitações tendem e hão de desapparecer, si os futuros administradores municipaes seguirem a recta norma que está hoje traçada e não ficarem seduzidos por uma apparente melhoria dessas detestáveis construcções, ordenando que se as concerte, preferindo ver melhorá-los, em apparência, repito, esses “cortiços” e “estalagens”, ao em vez de deixar o tempo consumil-os para que floresçam nesses mesmo locaes as encantadoras “vilas operárias”.17




    Todavia, essa legislação nunca foi firmemente aplicada, pelo menos até cerca de 1880, quando a Junta Central de Higiene começou a proibir novas construções e a exigir o fechamento de várias casas coletivas. Essa repressão, na verdade, agravou a situação existente: os cortiços remanescentes tornaram-se ainda mais superlotados e insalubres. Além disso, novos cortiços surgiram, como mostra o parecer – datado de 1886 – da Inspetoria Geral de Higiene, que criticava abertamente a Câmara Municipal, pois esta




    continuava a deixar edificar cortiços no perímetro desta cidade, compreendido entre as Praças D. Pedro II [atual praça XV] e Onze de Junho e as ruas do Riachuelo e Livramento, não obstante a portaria de 5 de dezembro de 1873 que proibia tais edificações.18




    Além disso, os poderes públicos – embora não investissem diretamente na área da habitação popular – incentivaram os empresários a construir vilas operárias. Assim, o Decreto n° 3.151, de 9 de dezembro de 1882 definiu os benefícios, notadamente os fiscais, para auxiliar na construção de moradias destinadas aos operários. Essa política, ao mesmo tempo que pretendia combater o deficit de habitações sociais salubres, visava indiretamente controlar os movimentos operários emergentes, transformando os operários em proprietários.19 Por outro lado, algumas indústrias construíram também vilas operárias, o que lhes permitia exercer um controle ainda mais rigoroso sobre a mão de obra,20 impondo regras severas e autoritárias aos habitantes. Condicionava-se a moradia ao emprego, o que impactava a mobilização dos trabalhadores, que deveriam pensar duas vezes em suas mobilizações, já que ser demitido significaria também ficar sem teto.21




    O resultado global dessas concessões foi insignificante. Segundo Eulália M. L. Lobo, apenas 8.420 moradias haviam sido construídas entre 1887 e 1895, em comparação com as 36.830 habitações condenadas pela Junta Geral de Hygiene, apenas no ano 1887.22 Por outro lado, essa política contribuiu para desenvolver os setores da construção civil e da incorporação imobiliária, que, entretanto, se afastaram progressivamente da atividade de construção de moradias populares, a despeito do importante papel que passaram a desempenhar na economia do Rio de Janeiro.




    O pacto liberal do Império brasileiro impediu de forma sistemática a aplicação da legislação higienista relativa aos cortiços, quando esta impunha limites ao gozo dos direitos de propriedade. Os proprietários, valendo-se de múltiplos artifícios e arranjos, recorreram de forma regular ao Poder Judiciá-rio e ao Conselho Municipal para bloquear as iniciativas da Junta Central de Higiene. Organizados em torno da Sociedade União dos Proprietários e Arrendatários de Prédios, defenderam sistematicamente seus interesses.23 A Proclamação da República, em 1889, permitiu, no entanto, o surgimento de novos protagonistas sociais. As ideias positivistas proclamadas pelos círculos republicanos reforçaram a retórica científica dos higienistas. Ao mesmo tempo, a necessidade de intensificar a imigração para substituir a mão de obra escrava e a necessidade de reorganizar a cidade para facilitar o acesso ao porto e liberar terrenos para o mercado imobiliário estimularam o aparecimento de uma nova reflexão sobre a gestão do espaço urbano. Como afirma Lílian F. Vaz, os cortiços que sobreviveram às diferentes interdições legais durante o século XIX não resistiram nem às sucessivas reformas urbanas da primeira metade do século XX nem ao processo de valorização imobiliária.24




    A Constituição de 1891 estabeleceu um regime federal baseado no modelo vigente nos Estados Unidos. Como explica José Murilo de Carvalho, a Primeira República brasileira (1889-1930) instaurou uma ordem liberal, mas profundamente antidemocrática e resistente aos esforços de democratização.25 O regime republicano reforçou, assim, a natureza autoritária das medidas higienistas. O novo Código de Posturas Municipais de 1890, por exemplo, concentrou poderes nas mãos da Inspetoria Geral de Higiene. As decisões dos inspetores desse organismo não eram mais passíveis de recurso, o que lhes outorgava um considerável poder, suscetível a toda e qualquer arbitrariedade. Além de impor uma multiplicidade de exigências de ordem sanitária às edificações, esse texto ampliava o controle social exercido pelo regime sobre as camadas populares, como mostra, por exemplo, a obrigação estapafúrdia imposta aos proprietários dos cortiços de entregar todas as manhãs na delegacia policial a lista de seus locatários. As penalidades pelo descumprimento dos dispositivos iam desde multas até prisão por 30 dias.26 Essa lei, evidentemente, nunca foi aplicada inteiramente, tendo em vista as tensões sociais que sua aplicação provocaria.




    O inspetor-geral de Higiene, José H. Duarte Pereira, encaminhou, em 26 de janeiro de 1892, um memorando ao chefe de polícia do Distrito Federal, Serzedelo Correia, solicitando que se proceda:




    desde já as diligências mais rigorosas nos cortiços desta capital, cujas condições sejam tão más que se torne impossível, pelo menor emprego relativamente curto, fazerem-se modificações ou melhoramentos compatíveis com a natureza das respectivas edificações e local em que estiverem situados, a fim de determinar-se o fechamento dos verdadeiros antros disseminados pela cidade e que constituem outros tantos focus de infecção, ainda que o governo tenha de lançar mãos de meios coercitivos mais enérgicos e de providenciar sobre o alojamento dos moradores das habitações condenadas.27




    O chefe de polícia retrucou, afirmando que apesar da obrigação de fechar os cortiços para cumprir o dever de zelar pela saúde pública: “difficil ser-lhe-a a tarefa em determinadas circunstâncias, quando por ventura os moradores de taes habitações não possam encontrar immediatamente accomodações proporcionadas às suas posses, em edifícios congêneres”.28 Ele salientou, ainda, que era imperioso estender o prazo curto demais de 48 horas para evacuar os locais após a intimação prevista pelo Código Sanitário.




    A Constituição de 1891 dispôs também sobre a criação do Distrito Federal e conferiu a este o direito de participar do Congresso Nacional. Embora os conselheiros municipais fossem eleitos, a Lei Orgânica da Cidade, de 1892, estipulava que o prefeito seria designado pelo presidente da República, e que essa indicação seria submetida à aprovação do Senado Federal. Esse cargo, pelo menos até a nomeação do médico Pedro Ernesto por Getúlio Vargas, em 1931, foi uma função mais técnica do que política.




    Em um contexto de grande instabilidade política e econômica, o presidente Floriano Peixoto (1891-1894) nomeou o médico Barata Ribeiro (17 de dezembro de 1892) para o cargo de prefeito do Distrito Federal. Essa nomeação, entretanto, não foi ratificada pelo Senado, o que provocou sua demissão, no dia 26 de maio de 1893. Embora só tivesse administrado o município durante alguns meses, Barata Ribeiro empreendeu várias medidas no sentido de remodelar a cidade. Após haver saneado as finanças municipais, ele dispôs de recursos significativos para realizar obras públicas.29 Tendo em vista o agravamento das epidemias no início da década de 1890, ele reforçou a política sanitarista de erradicação dos cortiços. O fato mais notável de sua curta administração foi sem dúvida a demolição do célebre cortiço Cabeça de Porco,30 no dia 26 de janeiro de 1893. Os poderes públicos tinham feito diversas tentativas para demoli-lo, mas a aliança ocasional31 entre seus ilustres proprietários e seus numerosos moradores havia sistematicamente impedido qualquer ação de maior vulto. Os meios militares e autoritários empregados para destruir o cortiço, associados ao fato de que o Conde d’Eu, príncipe consorte e marido francês da princesa Isabel, era acusado de ser um dos proprietários do cortiço, emprestaram grande notoriedade a esse episódio.




    Em decorrência das repercussões sociais da demolição do cortiço Cabeça de Porco e procurando dar uma resposta à opinião pública, o prefeito promulgou o Decreto nº 32, de 29 de janeiro de 1893, reforçando as concessões de benefícios para a construção de habitações sociais. Seu artigo 5º estipulava:




    Da data dessa lei em diante não será fechada nem demolida pela municipalidade casa alguma em que habitem operários e famílias pobres, até que se realizem as construções de que trata este projecto, salvo aquelas que foram condenadas pela inspectoria de hygiene, por impossibilidade absoluta de melhoramentos hygiênicos.




    Esse decreto não surtiu maiores efeitos, já que o número de habitações efetivamente construídas se revelou totalmente insuficiente, ao passo que a repressão contra os cortiços se intensificava. Segundo José Murilo de Carvalho,32 o Governo da República havia decidido destruir essas diferentes “repúblicas” insalubres, mas não havia formulado projeto político algum para integrar seus moradores a uma República maior, capaz finalmente de abrigar todos os cidadãos do Rio de Janeiro.




    2. AS ORIGENS DAS FAVELAS




    Essa breve análise da política urbana e da legislação concernentes aos cortiços é fundamental para entender as primeiras respostas do poder público diante do surgimento e do desenvolvimento das favelas no Rio de Janeiro. Como veremos nos capítulos seguintes, a resposta estatal a esse novo problema reproduziu, em parte, certos princípios aplicados aos cortiços.




    É extremamente difícil determinar o momento em que surgiram as primeiras favelas. Essa questão já foi extensamente estudada por diversos autores. O termo “favela” provém certamente da Guerra de Canudos (1896-1897). Naquela região do sertão do estado da Bahia, existia um morro chamado Favella, talvez porque fosse coberto por uma espécie de planta cujo nome era justamente “favella” (Jathropa phyllaconcha), uma euforbiácea bastante comum nas regiões Nordeste e Sudeste do país. Os soldados que retornavam da guerra se estabeleceram, com a tolerância do Exército, no Morro da Providência, que se encontra atrás do prédio do antigo Ministério da Guerra, no Rio de Janeiro. Em alusão a essa campanha militar, o morro passou a ser conhecido como o “Morro da Favella”. A partir da segunda década do século XX, esse termo passou a designar todas as habitações precárias do mesmo tipo espalhadas nos diversos morros da cidade. Segundo Lícia Valladares, Canudos desempenhou um papel importante na construção de um mito fundador das favelas.33 Vários estereótipos foram ligados às favelas por causa do mito de Canudos, que provinha, em grande parte, do sucesso retumbante da obra Os sertões, do escritor Euclides da Cunha.34 As favelas são consideradas como um conjunto de casas precárias que, abrigando os marginais da sociedade, se erguem contra a civilização, o Estado, a propriedade e a lei. Lícia Valladares constata que a dualidade “sertão/litoral”, muito presente na obra de Euclides da Cunha, acaba se reproduzindo na oposição “favela/cidade”.35




    O Morro da Favella, no entanto, já estava ocupado quando os soldados voltaram de Canudos em 1897. Um dos proprietários do cortiço Cabeça de Porco possuía terrenos nesse morro e, segundo Maurício Almeida de Abreu, alugou esses terrenos a habitantes expulsos do cortiço em 1893.36 Por outro lado, o prefeito Barata Ribeiro havia autorizado os habitantes a utilizarem os restos da demolição do cortiço, o que permitiu que alguns dentre eles se instalassem no morro, construindo seus próprios barracos com esses materiais. Como esclarece Lílian F. Vaz, o surgimento das favelas é uma consequência direta da política higienista contra os cortiços. Segundo a autora, as primeiras ocupações de morros são “formas embrionárias de favelas” que guardavam uma grande semelhança com os cortiços.37 Essas pequenas e frágeis habitações espalhadas pelos morros da cidade ainda não podiam ser consideradas propriamente favelas, pelo menos até o final do século XIX, pois, de acordo com a autora, faltavam-lhes alguns atributos, tais como: “a conotação de adensamento, ilegalidade, insalubridade, desordem, autoconstrução e falta de serviços e de infraestrutura urbana (...)”.38




    Outros morros, como notadamente o de Santo Antônio, foram ocupados certamente antes do da Favela. É o que demonstra, por exemplo, o telegrama enviado no dia 13 de abril de 1897 por um agente municipal (Luiz de Freitas) ao diretor-geral de Obras e Viações. Segundo esse documento, o Morro de Santo Antônio estava ocupado pelo menos desde 1893; os barracos foram construídos por ocasião da revolta da Armada, “por ordem do governo e outros por conta própria, sendo esse trabalho feito, em data anterior ao meu exercício n’este districto”.39 Lícia Valladares afirma que outras favelas surgiram no final do século XIX. As ocupações – provavelmente autorizadas pelos poderes públicos – da Quinta do Caju, da Mangueira40 e de Serra Morena existiam desde 1881, habitadas em grande parte por imigrantes europeus.41




    Por sua vez, Andrelino Campos propõe uma teoria segundo a qual certas favelas se desenvolveram a partir da estrutura de antigos quilombos periurbanos, que se disseminaram em torno da capital durante a segunda metade do século XIX.42 É provável também que as ocupações dos morros tenham se iniciado logo após a Guerra do Paraguai, tendo em vista a falta de moradias populares para abrigar a massa de escravos libertos que se estabeleceram no Rio de Janeiro após a guerra. No entanto, Carlos Bernard já afirmava, em 1860, sobre os morros do “Castello e Sancto Antonio”, que “os habitantes, que morão lá em cima, gozão de bom ar e excelente vista, e n’isso se cifra todo o benefício d’aquella eminência”.43 Lílian F. Vaz, por sua vez, acrescenta que alguns morros já estavam de fato ocupados antes da guerra, como prova, por exemplo, o seguinte texto de 1865: “(…) há uma parte de nossa população pobre, que, fugindo do centro da cidade (velha) onde as casas são mais caras, vai habitar os arrabaldes ou mesmo as montanhas situadas no coração da cidade (…)”.44




    Finalmente, como lembra Maurício de Almeida Abreu, esses barracos espalhados nos flancos dos morros, situados no coração da cidade, não constituíam ainda aglomerações significativas o bastante para atrair a atenção dos poderes públicos.45 Observamos, contudo, que a legislação urbana daquela época já se interessava por essas “formas embrionárias de favelas”. Alguns morros já ostentavam construções precárias bem antes do recrudescimento da política contra os cortiços, como demonstra, por exemplo, o Decreto n° 1.187, de 4 de junho de 1853, que determinava a aplicação do Decreto n° 353, de 10 de julho de 1845, prevendo o desmonte do Morro de Santo Antônio. Esse texto é hoje uma das primeiras referências diretas conhecidas à ocupação dos morros por construções “pouco sólidas” no Rio de Janeiro:




    Contento outrossim que várias ruas se projectão no mencionado morro de Santo Antônio, e nellas edificações de prédios que sem dúvida augmentarão excepcionalmente o custo do útil senão necessário desmoronamento; tornando-se a edificação da cidade por esta forma não só mais defeituosa, como ameaçadora a sua população com construções pouco sólidas, pondo em risco, por ocasião das grandes chuvas, a segurança dos habitantes de taes prédios, e causando grave inconveniente aos que habitam nos terrenos contíguos.46




    Constatamos, assim, o aparecimento de um discurso político criticando a expansão de construções precárias nos morros, pelo menos desde a metade do século XIX. A política urbana contemplava até mesmo a alternativa de arrasar totalmente os morros do centro da cidade, para melhorar “a circulação do ar” e, em decorrência, a ampliação do espaço edificável. O agravamento das tensões sociais decorrentes da crise habitacional e das sucessivas crises políticas do final do século XIX influenciou seguramente as iniciativas das autoridades públicas com relação ao problema. Os morros, pelo menos em um primeiro momento, tornaram-se uma solução possível – embora temporária – para a falta de moradias. Tratava-se de uma substancial concessão social favorecendo as camadas populares. As diversas recomendações apresentadas pelos membros do Conselho Superior da Saúde Pública durante a sessão realizada em 8 de julho de 1886 evidenciam essa afirmação. O conselheiro doutor Carlos Frederico dos Santos Xavier Azevedo chegou mesmo a propor que a construção de barracos só fosse permitida “fora do centro da cidade, em pontos por onde passem os trens de ferro, ou bondes ou no cume dos morros de Santo Antônio, Castello, Senado, Paulo Mattos ou outros”.47




    O governo municipal, no entanto, já se esforçava para erradicar os barracos do Morro de Santo Antônio desde 1897,48 conforme demonstra o Ofício nº 502 da Agência da Prefeitura no 2° distrito de São José endereçado ao prefeito da cidade e assinado pelo agente Luiz de Freitas:




    Ao longo da ladeira Senador Dantas existem diversos barracões de Madeira que, segundo informações fidedignas, foram construídos por soldados do 7° batalhão do exército, quando aquartelaram no convento de Santo Antônio.




    Taes construcções, fugindo completamente aos preceitos mais rudimentares de hygiene, são um perigo constante para a vizinhança que, por diversas vezes, têm sido ameaçada de invasão de moléstias infecto contagiosas que alli costuma desenvolver-se.




    Sobre serem construções condenadas pelo código de Posturas em vigor, os alludidos barracões foram edificados sem as cautelas de segurança e conforto, de modo que ameaçam ruína próxima e de péssimas consequências. Fundado nestas e, em outras considerações, solicito de V. Exma as providências que julgardes convenientes.49




    A reação não tardou muito tempo. Os moradores obtiveram o apoio de oficiais do Exército e solicitaram a intervenção do prefeito. Se analisarmos o conjunto das cartas enviadas à Prefeitura, observaremos o aparecimento de um discurso comum construído em torno de três eixos:50




    1) A pobreza dos moradores e o preço exorbitante dos aluguéis nos bairros centrais: o fato de habitar esses morros de maneira precária era a única forma, para grande parte das classes populares, de ter acesso ao dinamismo das regiões centrais.




    João Pereira da Cruz, contra mestre do regimento de Infantaria da brigada Policial, tendo há dois mezes, construído no morro de Santo Antônio, oitenta metros, mais ou menos do observatório meteorológico, um barracão de madeira de pinho para habitação sua e de sua família, evitando assim ao preço excessivo dos cômmodos das casas d’esta capital, (...) em que os gêneros alimentícios estão por um preço excessivo, e attendendo V. Exma o ordenado de um praça, e não ameaçar imminente ruína o barracão do supplicante que tem dois mezes de construção e portanto não podendo estar incluído no Edital d’esta prefeitura, se dignara dispensar o supplicante da demolição de sua habitação, fazendo instruir a verdadeira justiça.51




    2) A intervenção pessoal de um interlocutor externo: essas cartas fazem frequentes menções ao coronel Moreira Cezar,52 comandante do 7º Regimento do Exército, que autorizou a ocupação do morro. A influência desse “protetor” militar legitima a ocupação e justifica certa flexibilidade com relação à aplicação da legislação nessa área.




    Emília Elmita da Silva, viúva, tendo vindo de Santa Catarina com um filho Antônio José da Silva Junior, 2° Sargento do 7° batalhão de Infantaria de Linha, foram residir no quartel do mesmo corpo no Convento de Santo Antônio. Por ordem do invicto Coronel Moreira Cezar, commandante d’esse corpo, seu referido filho construiu a expensas suas um pequeno barracão de madeira para onde foram residir. Partindo para a Bahia, seu filho foi morto em combate, ficando a supplicante, uma filha menor e um filhinho do referido sargento, seu filho. Surpresa com o aviso do Sr. Dr. Director Geral da Directoria de Obras e Viação em que chama os proprietários dos barracões existentes no referido morro, os quaes têm de ser demolidos, vêm respeitosamente rogar vos digneis, em atenção ao seu estado de pobreza e a de seu filho, seu único, falecendo em combate contra os inimigos da república, mandar dar as necessárias providências para que possa a supplicante ter onde residir.




    3) A honestidade moral das partes requerentes: várias cartas afirmavam a lealdade dos moradores à causa nacional (aliás, muitos dentre eles tinham participado da Guerra de Canudos). Era uma forma de recusar e de romper com a estigmatização espacial imposta a esses moradores, muitas vezes considerados perigosos marginais.




    Juvêncio Seraphim do Nascimento, morador no morro de Santo Antônio desde 1894 com o consentimento do ex director Pinheiro e tendo servido na guerra do Paraguay durante a campanha da qual sahio inutilizado e actualmente com idade de 65 annos labutando com difficuldade para manterce, ficou sorprehendido com aviso do Senhor Dr. Director Geral em que chama os proprietários dos barracões existentes do referido morro, por isso vem respeitosamente pedir vos que digneis consentir permanecer no dito morro visto o que acima alego.53




    No ano seguinte, o sucessor de Moreira Cezar no comando do 7º Regimento, Affonso Pinto de Oliveira, interveio também pessoalmente nesse assunto, em 3 de fevereiro de 1898, posicionando-se junto ao Ministério da Guerra em favor da permanência dos moradores no Morro de Santo Antônio:




    Dando cumprimento ao vosso despacho exarado na inclusa informação prestada pelo Sr. Major Araripe Meirelles, digno official téchnico da repartição de quartel Mestre General, sobre os inclusos papéis relativos à reclamação que faz a prefeitura do Distrito Federal contra a construcção de diversos barracões feitos por praças deste corpo, os quaes me foram enviados pelo Sr. Director da Secretaria da Guerra em offício da 1° do corrente, tenho a informar-vos que effectivamente existem alguns casebres de madeira construídos por praças deste batalhão que declaram ter para isso obtido licença do fallecido Coronel Antônio Moreira Cesar e outros antecessores. Esses casebres, porém, conquanto desprovidos de esgotos conservam-se em tal estado de asseio que me parece não causar perigo à saúde pública nem à vida de seus moradores. Attento ao grande número de praças casados neste batalhão e a deficiência de casas nas proximmidades deste quartel em condições de serem por ellas habitadas, pois que todas são de elevados preços e ainda à conveniência ao serviço e à disciplina, me parece, podem ser tolerados os ditos casebres e nesse sentido peço a vossa intervenção, certo de que além de poupados grande sacrifício pecuniário às praças que os ocupam, evitareis prejuízos à saúde dos mesmos que se verão obrigados a procurar estalagens, onde não pode este commando intervir no asseio que devem observar. Remetto-vos à inclusa relação das praças moradores nos referidos casebres e que se julgam com direito de posse.54




    Esse arrazoado do comandante militar traz à tona diversos aspectos interessantes a respeito do surgimento das favelas no Rio de Janeiro no fim do século XIX. Maurício de Almeida Abreu observa, nesse particular, que a expansão dessas primeiras favelas só se tornou possível graças à natureza precária e provisória das construções e à tolerância do Exército.55 Essa tolerância se explica pelo interesse do Exército em exercer um controle rigoroso sobre seus soldados, pois os cortiços eram considerados focos de epidemias e de todo problema social. O agravamento progressivo da crise de moradias, provocada pela política higienista contra os cortiços, resultou em um aumento exponencial do número de habitantes nas favelas, de tal forma que o prefeito Xavier da Silveira constatou, em 1901, que as casas construídas pelos soldados já haviam sido vendidas a camponeses.56 Essa tolerância constituiu uma indispensável concessão social às classes populares, assegurando, assim, certa estabilidade social fundamental ao processo de acumulação do capital.




    A legislação urbanística desempenhou um papel relevante no planejamento urbano. Ela reforçou e legitimou a política de demolição de cortiços, estimulando, ao mesmo tempo, a ocupação dos subúrbios e dos morros. O Decreto n° 762, de 1º de junho de 1900, por exemplo, ratificou as medidas higienistas e autoritárias contra os cortiços e multiplicou as exigências urbanísticas para novas edificações. Por outro lado, o artigo 33 estipulava que “os barracões toscos não serão permittidos, seja qual for o pretexto de que se lance mão para obtenção da licença, salvo nos morros que ainda não tiverem habitações”. Esse artigo, portanto, confirmava e até incitava a ocupação dos morros que cercavam o centro da cidade, o que permitiu o despejo da população pobre dos cortiços, liberando os terrenos ocupados por essas construções e oferecendo, ao mesmo tempo, uma alternativa para alojar essa população nas proximidades do mercado de trabalho.




    Por fim, observamos que é irrefutável a influência da lei na produção do espaço urbano. Ao determinar parâmetros específicos de ocupação da cidade, a lei suscita expectativas, exerce influência sobre as decisões de investimento e de apropriação do espaço pelos diferentes atores sociais. O valor da terra depende, em primeiro lugar, de sua utilização futura. Veremos, no subcapítulo seguinte, que a legislação urbanística no Rio de Janeiro contribuiu para a consolidação da ideia de que era necessário “limpar” as regiões centrais de suas classes populares. Esse processo foi progressivamente implementado pelas sucessivas reformas urbanas da primeira metade do século XX. Em contrapartida, essa mesma legislação tolerou a ocupação dos morros que não atraíam, pelo menos no primeiro momento, o interesse do mercado imobiliário. Como bem ressalta Sydney Chalhoub, ao final da era dos cortiços, a cidade do Rio de Janeiro entrava definitivamente no século das favelas.57




    3. A REFORMA URBANA E A OCUPAÇÃO DOS MORROS EM TORNO DO CENTRO DA CIDADE




    Após as sucessivas crises políticas e econômicas do fim do século XIX, a eleição do cafeicultor paulista Rodrigues Alves, em 1902, simbolizou o progresso e a modernidade. Seu projeto político se concentrava na reforma da capital, na política de imigração e na consolidação do sistema econômico com base na agricultura de exportação. Ele conseguiu a revitalização da economia por meio de um vasto programa de obras públicas financiadas por capitais internacionais e foi beneficiado por um pequeno aumento do preço do café. Segundo Nicolau Sevcenko, Rodrigues Alves confessara que seu programa de governo era muito simples: o saneamento da capital e o melhoramento das instalações do porto do Rio de Janeiro.58 A implementação desse programa, em contrapartida, não era tarefa fácil. O porto do Rio de Janeiro era, naquela época, o mais importante do Brasil e o terceiro de todo o continente americano.59 As antigas estruturas portuárias e o tráfego moroso do centro da cidade não asseguravam mais condições propícias à expansão econômica. Além da modernização do porto, o programa de obras previa uma importante transformação da estrutura urbana da cidade. Os imperativos econômicos do fator transporte para a reprodução do capital exigiam uma profunda “cirurgia urbana”. Novas ruas e avenidas precisavam ser abertas para ligar de forma eficiente o porto aos diferentes bairros da cidade, e também ao interior do país. O Rio de Janeiro ainda guardava a fisionomia de uma grande cidade colonial de estilo português, com uma multiplicidade de vielas margeadas por pequenos prédios vetustos. Essas obras prometiam transformar a antiga cidade de feição colonial em uma metrópole comercial moderna.




    A análise das repercussões sociopolíticas dessa reforma urbana não pode de forma alguma deixar de lado a dimensão política do ordenamento do espaço. Como diz Henry Levebvre, “o fenômeno e o espaço urbano não são apenas uma projeção das relações sociais, mas o lugar e o terreno onde as estratégias se confrontam”.60 Nesse contexto, a variável espacial não é mais o simples suporte, em que se projetam os diferentes eventos históricos. O espaço deixou definitivamente de ser um suporte geográfico vazio, “ele se tornou instrumental”.61 Alain Lipietz salienta que o espaço urbano desempenha um importante papel na redução da tendência de baixa da taxa de lucro e na realização da mais-valia.62 De fato, o desenvolvimento do capitalismo modificou de forma profunda a maneira de construir a cidade e de conduzir a gestão do urbano. O crescimento do mercado imobiliário torna-se, assim, um aspecto crucial para o entendimento do ordenamento das cidades. Como constata Christian Topalov, a partir do estudo sobre a evolução da propriedade privada na França, a consolidação da massa de assalariados fez com que a moradia adquirisse progressivamente um valor de troca, em detrimento de seu valor de uso anterior.63 Nesse contexto, o estudo do campo imobiliário pode esclarecer sobremaneira os principais desafios sociopolíticos das cidades. A reforma urbana do início do século XX no Rio de Janeiro constitui um exemplo cabal para a compreensão da atual divisão socioespacial da cidade, bem como do espaço significativo que o mercado imobiliário vem ocupando gradativamente na economia da cidade.




    O presidente Rodrigues Alves nomeou o engenheiro Pereira Passos prefeito da cidade e confiou-lhe a tarefa de sanear o porto e de embelezar a capital.64 A ideia de renovar a cidade vinha se impondo pelo menos desde a segunda metade do século XIX. Aliás, Pereira Passos já havia participado de forma ativa da comissão instaurada em 1875 para tratar dos melhoramentos do Rio de Janeiro. Essa comissão tinha chegado à conclusão de que era preciso modernizar urgentemente os prédios, alargar as ruas e criar novas avenidas para facilitar a implantação de uma rede de transportes e a instalação de um sistema de esgotos. Dessa forma, o ar circularia melhor no centro da cidade. As conclusões dessa comissão não foram aplicadas na época, mas influenciaram de forma profunda as obras realizadas pelo prefeito Pereira Passos, a partir de 1903.




    Tomando, em parte, a cidade de Paris como modelo,65 Pereira Passos – cognominado de “Haussmann tropical”66 – queria, na verdade, rivalizar com a beleza e o desenvolvimento da cidade de Buenos Aires,67 onde as obras de construção da Avenida de Maio estavam sendo concluídas. A influência francesa não se limitava aos aspectos urbanísticos, pois Pereira Passos repetiu alguns procedimentos instaurados em Paris por Haussmann.




    Para começar, Pereira Passos exigiu total liberdade de ação para aceitar a tarefa de renovar a capital. Assumiu suas funções no dia seguinte à promulgação da lei de 29 de dezembro de 1902, que reestruturou a administração municipal, atribuindo-lhe poderes consideráveis. Essa lei adiou também por seis meses as eleições para o Conselho Municipal e deu ao novo prefeito liberdade de ação para preparar sua reforma. Livre do fardo da oposição, ele promulgou um grande número de decretos que facilitaram a implementação das obras. Alguns de seus decretos tentaram até mesmo modificar práticas e costumes populares. Assim, em nome da higiene e da estética, ele proibiu qualquer tipo de criação de animais na cidade e de qualquer comércio ambulante. Combateu os quiosques, tão populares no meio operário, e a mendicância. Novos regulamentos impuseram edificações de nível mais elevado e proibiram definitivamente qualquer reforma nos cortiços existentes. Esse período ficou conhecido como “a ditadura Passos”.68




    Em segundo lugar, foi promulgada uma nova legislação sobre a desapropriação dos terrenos urbanos em 1903, que ampliava os poderes da Municipalidade nessa área. A Lei nº 1.021, de 26 de agosto de 1903, alterou o método de avaliação dos imóveis expropriados em favor do município, enquanto o artigo 10 do Decreto nº 4.956, de 9 de setembro de 1903,69 estipulava que nenhuma autoridade judiciária ou administrativa poderia aceitar reclamações ou contestações contra uma desapropriação que resultasse de projetos aprovados por decreto municipal. Além disso, essa nova legislação permitiu que o governo municipal desapropriasse superfícies muito maiores do que aquelas necessárias para a reforma. Esses terrenos suplementares foram, posteriormente, vendidos a preços altos. A Municipalidade, que havia feito um excelente negócio, acabou colaborando no surto de especulação imobiliária que se deflagrou durante e após as obras.




    Os trabalhos se concentraram no saneamento do porto, na sua ligação com o centro da cidade e com os novos bairros residenciais, principalmente aqueles que se situavam na Zona Sul. As desapropriações iniciaram-se em dezembro de 1903. As demolições ocorreram entre fevereiro e novembro de 1904. A via principal da Avenida Central foi aberta no dia 7 de setembro de 1905 e sua inauguração definitiva se deu em 15 de novembro de 1906, na véspera do encerramento do mandato de Pereira Passos.




    Essas obras colocaram em prática de forma integral as ideias higienistas. Melhoraram substancialmente as condições sanitárias da cidade e procuraram consolidar a seguinte divisão espacial para a cidade do Rio de Janeiro: o centro para os negócios, os bairros próximos do centro, especialmente aqueles situados na orla marítima, na Zona Sul, para as classes médias e altas, e finalmente os subúrbios para as classes populares. A reforma também deu início a uma frenética febre imobiliária de demolições e construções. Esse processo iniciou-se com a abertura de avenidas e com a intensificação das políticas higienistas de demolição dos cortiços. Prolongou-se com a implementação dos primeiros Projetos de Alinhamento (PAs). Estes permitiram a liberação de terrenos para a construção de imóveis graças ao alargamento obrigatório e sistemático de várias ruas e à reforma progressiva dos prédios. A valorização imobiliária terminou por estimular os proprietários de imóveis a vender seus bens, desestimulando, assim, a transformação das casas antigas e dilapidadas em cortiços. Todo esse trabalho trouxe resultados impressionantes: 1.681 prédios foram demolidos e pelo menos 20.000 pessoas foram removidas.70




    A reforma urbana beneficiou de forma considerável o grande comércio (principalmente os importadores), o setor de transportes, da construção civil e da incorporação imobiliária. Em contrapartida, como mostra o trecho de um artigo do jornal A Nação, de 14 de dezembro de 1903, essas obras prejudicaram não apenas os habitantes dos cortiços, mas também os pequenos comerciantes:




    Ora a zona a demollir abrange quasi toda a Rua da Ajuda e grande parte da Rua dos Ourives: numa e noutra, principalmente na primeira, há grande número de casas de habitação collectiva, insalubres de certo, mas que são as únicas onde a gente pobre pode morar nesta Terra, e há grande número de casas de pequenos negociantes a varejo, cuja frequesia limitadíssima é puramente local: a ordem de despejo é para os primeiros uma agonia e para os segundos a ruína, a miséria, a anullação completa de annos de trabalho.




    Os antigos moradores de cortiços foram obrigados a buscar moradia em outros lugares: alguns partiram para os subúrbios; outros se apinharam nos cortiços que haviam escapado das demolições e, finalmente, uma parte juntou-se aos demais ocupantes dos morros da cidade.71 A sociedade não se mostrou indiferente a essas medidas, como demonstra, aliás, a revolta contra a lei da vacinação obrigatória de novembro de 1904. A fagulha que desencadeou essa insurreição popular foi a publicação, pelo jornal A Notícia, de 10 de novembro de 1904, do projeto de decreto que regulamentava a citada lei, elaborado por um jovem médico diretor da Saúde Pública, Oswaldo Cruz.72 Os conflitos de rua fizeram 23 mortos, centenas de feridos e quase mil pessoas presas, algumas das quais foram exiladas no estado do Acre.73




    Essa revolta revestiu-se de características complexas e aspirações difusas. Segundo José Murilo de Carvalho, tratava-se de uma “revolta fragmentada de uma sociedade fragmentada”.74 Não foi chefiada por grandes heróis ou líderes, mas manifestou-se por meio de uma multiplicidade de ações locais contra as forças de ordem. Entretanto, demonstrou que os cidadãos cariocas eram de fato capazes de desempenhar um papel importante nas questões políticas locais e nacionais. Sem pretender analisar todo o leque das questões políticas subjacentes à mais violenta revolta popular que explodiu na cidade até aquela data,75 queremos trazer à luz, de forma sucinta e específica, a influência exercida pela política higienista e pela reforma urbana sobre esses acontecimentos.




    A revolta eclodiu logo após o encerramento da fase de demolições da reforma urbana. Como foi lembrado anteriormente, as demolições haviam transtornado a vida dos habitantes e afetado especialmente as atividades econômicas ligadas aos pequenos comércios e aos cortiços. A retomada econômica e as obras públicas trouxeram, em contrapartida, a criação de um número considerável de postos de trabalho que beneficiou grande parte da população. Nesse contexto, e a despeito da participação ativa de alguns pequenos comerciantes nos conflitos, nada prova efetivamente que a ação popular visava combater diretamente a reforma urbana.76




    A causa principal pode ter sido simplesmente a questão da vacina obrigatória. Com efeito, essa agitação se insere na resistência histórica das camadas populares contra as medidas autoritárias adotadas pela Saúde Pública. A varíola castigava duramente a cidade naquela época, o que levou o governo a instituir a vacinação obrigatória. Oswaldo Cruz assumiu suas funções no mês de março de 1904 e multiplicou as medidas contra a insalubridade. Valendo-se dos poderes outorgados à Saúde Pública pelo Decreto no 383, de 31 de janeiro de 1903,77 as brigadas sanitárias visitaram 153 ruas, 110.224 moradias e intimaram 12.971 pessoas somente no primeiro semestre de 1904.78 O decreto regulamentando a lei da vacinação obrigatória pretendia atribuir ainda mais poderes à Saúde Pública. A oposição da população voltou-se principalmente contra o poder de polícia dessas brigadas, que tinham o direito de invadir as casas para aplicar, à força, a vacina. Além das incertezas que pesavam sobre a eficácia científica da vacina contra a varíola, todo um discurso moralista se constituiu com relação à inconveniência do contato físico das brigadas com suas esposas e filhas.




    A resistência popular concentrou-se sobretudo no bairro da Saúde, junto ao porto e perto do Morro da Favella. Essa área, muito popular, chegou a ser considerada o Port Arthur da sedição, o que contribuiu também para consolidar a representação social do Morro da Favella como local perigoso, antro de marginalidade e de criminalidade. O último ato da resposta brutal da polícia se desenrolou nesse morro:79 no dia 23 de novembro, 180 soldados subiram o morro para revistar cada uma das casas. Era o fim da revolta.




    Embora não seja provável que essa insubordinação estivesse ligada à reforma urbana, as demolições agravaram em muito a crise habitacional, o que provocou certamente grandes tensões sociais.80 A política de habitações populares delegava, de forma usual, as ações nesse campo à iniciativa privada. Os poderes públicos procuravam estimular essas novas construções, mediante concessões de terrenos e/ou de redução de impostos. O agravamento do problema, entretanto, levou a Municipalidade a promulgar o Decreto n° 1.042, de 18 de julho de 1904, autorizando as autoridades municipais a adquirir os complementos de terreno dos prédios desapropriados para permitir a abertura da Avenida Salvador de Sá, para que ali fossem construídas moradias para os operários. Apesar da força simbólica dessa medida, seus resultados foram pífios, pois o número de casas efetivamente construídas (120) foi demasiadamente modesto para atenuar a falta de moradia.




    Diante das proporções da crise habitacional, os poderes públicos viram-se forçados a fazer novas concessões. Com efeito, segundo Everardo Backheuser:




    A Lei municipal de 10 de fevereiro [Decreto n° 391, de 1903] prohibia qualquer concerto, por menor que fosse, nos cortiços. Essa disposição era benéfica, pois em pouco tempo todos elles teriam ruído. Infelizmente, não o entendeu assim o Sr. Dr. Oswaldo Cruz, que, obtendo do prefeito a revogação temporária desta disposição, ordenou pequenos consertos de saneamento o que fará perdurarem no Rio essas habitações, porque é impossível saneá-las efficazmente (...).81




    Ele acrescenta, por outro lado, que, a despeito da grande disponibilidade de postos de trabalho no Rio de Janeiro, as condições de vida da população continuavam bastante precárias, pois, segundo o autor: “Havia como que uma sucção pneumática em torno do Rio. A população pobre augmentava sem que augmenta-se o número de casas.”82




    O decreto citado pelo engenheiro Everardo Backheuser repetia mais ou menos as mesmas recomendações do decreto anterior (Decreto n° 762, de 1º de junho de 1900). Segundo seu artigo 36: “Os barracões toscos não serão permittidos, seja qual for o pretexto de que se lance mão para obtenção da licença, salvo nos morros que ainda não tiverem habitações e mediante licença.” Everardo Backheuser afirma que “os operários laboriosos que a falta ou a carestia dos cômodos atira para esse logares altos, onde se gosa de uma barateza relativa de uma suave viração que sopra continuamente. Dulcidificando a rudeza da habitação”. Todavia, esse mesmo autor afirma que o prefeito Pereira Passos já estava voltando os olhos para as favelas e que, dentro em breve, medidas seriam tomadas para destruir essas construções.83




    Na verdade, a precariedade do mercado de trabalho reforçou a grande dependência das classes desfavorecidas em relação ao dinamismo das regiões centrais. Segundo José Murilo de Carvalho, 48% da população economicamente ativa eram constituídos, em 1890, por trabalhadores domésticos ou por pessoas sem profissão definida,84 ao passo que, em 1906, 52% da população economicamente ativa eram constituídos por trabalhadores domésticos ou diaristas, ou ainda por pessoas sem profissão definida. Ora, a economia da cidade não absorvia com a facilidade necessária a mão de obra que vivia de serviços precários que só existiam nas regiões centrais. As favelas permitiram, portanto, repetindo a expressão de Denis Merklen com relação aos bairros populares na América Latina, uma inscrição territorial significativa das classes populares no meio urbano.85




    Por outro lado, as sucessivas crises políticas e econômicas que vieram após a Proclamação da República haviam enfraquecido o poder de compra da população. Os salários tinham sido aumentados em cerca de 100% durante os primeiros cinco anos da República, ao passo que a elevação do custo de vida ultrapassara 300% no mesmo período.86 Todavia, alguns trabalhadores conseguiam comprar pequenos terrenos por preços módicos nos subúrbios. Aproveitando certa “liberdade de construção” existente, eles podiam construir pouco a pouco suas casas. Mas o Decreto n° 391 impôs nos subúrbios normas de construção de padrão mais elevado, o que não impediu de todo a ocupação desses bairros, mas sem dúvida retardou esse processo.




    Concluímos este primeiro capítulo analisando alguns trechos da longa reportagem publicada no jornal Correio da Manhã, de 2 de junho de 1907, sobre a Favela da Babilônia:




    ali na altura há uma póvoa pacífica, é a gente que reflue ante a picareta, a agrande leva dos banidos que perderam o lar, que não ganham para o aluguel dos prédios que o progresso levanta nos terrenos em que, dantes, se agachavam, modestas, as casinhas de rôtula. O êxodo não cessa – diariamente passam carrocinhas carregando trastes desconjuntados, latas, vasilhas de barro, gaiolas, bahus archaicos e vão pelas estradas dos subúrbios, param nas fraldas das montanhas.




    Ao querer resolver as contradições socioespaciais da cidade, a reforma urbana acabou suscitando outras contradições. Esse artigo revela também a localização espacial dessas primeiras favelas: “Há, porém, outras montanhas agasalhadores que a pobre gente secular, que ficou exposta ao tempo, expulsa do casebre em que vivia por intimação do Progresso, vae, pouco a pouco, occupando. São quasi todos os morros que formam a cinta da cidade.” As características geográficas específicas da cidade permitiram a permanência de uma parte da mão de obra nas regiões centrais, sem afetar, pelo menos em um primeiro momento, os interesses do mercado imobiliário surgente.87 Como o capítulo seguinte demonstrará, a tolerância relativa a essas primeiras favelas não durou muito tempo.




    A reportagem mostra também que a apropriação do solo nas favelas já era algo extremamente complexo e não se resumia simplesmente a ocupações de terrenos. A resposta do ex-soldado João Carlos de Andrade aos jornalistas do Correio da Manhã põe à mostra essa complexidade:




    Alugué, Uai! A gente não paga nada: o morro é do governo. Lá p’ra baixo, sim, é d’um inglez que aluga, mas d’água p’ra cima, como isto já teve baterias, é assim como um veterano, é militá reformado. A gente chega, escoie um canto, finca os esteio, barreia e fica morando.




    Como já havíamos mencionado, a representação social das favelas associou de forma sistemática seus moradores à figura de invasores. Entretanto, se lermos essa reportagem, poderemos concluir que a ocupação do solo não era a única forma de acesso à moradia nas primeiras favelas. Em vários casos, foram antigos proprietários de cortiços que, para escapar aos controles sanitários, continuaram suas atividades nos flancos das colinas, alugando o solo ou pequenas casas.




    A despeito da tolerância, as representações sociais das primeiras favelas já eram fortemente negativas. Estas não eram consideradas como parte da cidade. Ou, como responde o ex-praça do batalhão de engenheiros, quando perguntado pelo jornalista se aparece muita gente no Morro da Babilônia: “Aqui? Vosmecê não vê que isto tá fora do mundo?”




    NOTAS




    1 Chamavam-se de “escravos da nação” aqueles que pertenciam ao Estado Imperial.




    2 O quadro abaixo mostra a queda exponencial do número de escravos no Rio de Janeiro.
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    Fonte: M. Y. Linhares e M. B. Levy, L’Histoire quantitative du Brésil de 1800-1930, p.130-135, citando L. C. Soares, “A manufatura na sociedade escravagista: o surto manufatureiro no Rio de Janeiro e nas suas circunvizinhanças (1840-1870)”. In: Fréderic Mauro, La pré-industrialisation du Brésil.




    3 E. Lobo, L. Carvalho e M. Stanley, Questão habitacional e o movimento operário, p.26.




    4 Tratava-se de escravos que, ao mesmo tempo em que trabalhavam para seus donos, podiam ser alugados temporariamente e gozavam de certa liberdade. Pelo fato de não viverem na casa de seus donos, eles podiam exercer atividades paralelas. Como explica Sydney Chalhoub, esse arranjo era também interessante para os proprietários de escravos, que, ao mesmo tempo que utilizavam seu trabalho, não tinham mais de arcar com despesas para mantê-los. Ver Sydney Chalhoub, Cidade febril. Cortiços e epidemias na corte imperial, p.27.




    5 Luiz César Q. Ribeiro, Dos cortiços aos condomínios fechados: as formas de produção de moradia na cidade do Rio de Janeiro, p.164.




    6 Embora o termo “cortiço” fosse o mais corrente, havia uma multiplicidade de vocábulos para designar esse tipo de construções (“estalagens”, “casas de cômodos”...). Após a demolição do célebre cortiço “Cabeça de Porco”, esse termo passou também a ser utilizado para designar as precárias e insalubres casas coletivas do Rio de Janeiro.
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